
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.191 - SC (2014/0044784-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SÉRGIO TAJES GOMES 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE, SE RECONHECIDA A 
TRÍPLICE IDENTIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o 
entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os 
embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do 
débito proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se 
identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice 
identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC."  (REsp 1.156.545/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 15 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.191 - SC (2014/0044784-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SÉRGIO TAJES GOMES 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE, SE RECONHECIDA A TRÍPLICE 
IDENTIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 
na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o 
entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os 
embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do 
débito proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se 
identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice 
identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC."  (REsp 1.156.545/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Recurso especial a que se nega seguimento. 

 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que: 

(a) o Tribunal de origem não sanou as omissões apontadas nos embargos de declaração; (c) "há 

uma flagrante incompatibilidade entre as ações em razão da própria natureza das mesmas. 

Não se trata, obviamente, de negar a existência de semelhanças entre os Embargos à 

Execução e a Ação Declaratória de Nulidade de Ato Administrativo; mas, principalmente, 

ressaltar as necessárias distinções entre a primeira e a última." (e-STJ Fl.799); (c) O caso 

presente versa sobre uma Ação Declaratória de nulidade de ato administrativo, vale dizer, 

anterior mesmo à constituição do crédito tributário.Muito embora ambas as ações tenham o 
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condão de tornar ilegal a cobrança fazendária, não se assemelham em nada, tanto no que se 

refere à fundamentação, quanto aos próprios pedidos e ritos processuais adotados; (d) a causa de 

pedir das aludidas demandas são distintas, inexistindo supedâneo legal à solução estampada na 

sentença que extinguiu a presente ação com base no instituto da litispendência.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE, SE RECONHECIDA A 
TRÍPLICE IDENTIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o 
entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os 
embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do 
débito proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se 
identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice 
identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC."  (REsp 1.156.545/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido. 

 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Em preliminar, cumpre enfrentar a alegada violação do art. 535 do CPC. Neste ponto o 

recorrente alega que o Tribunal a quo teria se recusado a enfrentar ponto omisso no acórdão, 

requerendo determinação de retorno dos autos para novo pronunciamento acerca das questões 

abordadas nos embargos de declaração.

Com efeito, a irresignação não prosperar, pois as razões de recorrer são genéricas e 

desprovidas de argumentação jurídica. O recorrente se limitou em sustentar que não houve 

manifestação acerca dos pontos suscitados na petição dos embargos de declaração, sem, 

contudo, apontar ponto a ponto dos fundamentos tidos por omitidos.

Recai ao recurso especial, no ponto, a inteligência da Súmula 284/STF.  Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. LEGALIDADE DA COBRANÇA MEDIANTE TARIFA 
PROGRESSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO  
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte 
agravante se limita a afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, 
demonstrar especificamente quais os temas que não foram  abordados pelo 
acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação do recurso atrai a aplicação, 
por analogia, da vedação prescrita pela Súmula 284 do STF.
[...]
4.  Agravo Regimental da CEDAE desprovido. (AgRg no AREsp 395.067/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

27/03/2014, DJe 08/04/2014) (grifou-se)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR. RENÚNCIA A 
GRATIFICAÇÕES. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF.
1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não são suficientes para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. É mister que sejam apontadas as 
omissões, contradições ou obscuridades consideradas como existentes no 
acórdão recorrido e as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Inteligência da Súmula 284/STF. [...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 255.601/SP, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 28/5/2013)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

De acordo com o art. 301, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil, deve ser 

reconhecida a litispendência quando se reproduzir uma ação idêntica a outra que está em curso 

com as mesmas partes, causa de pedir e pedido.

Vale destacar que: "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta 

Corte o entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os 

embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do débito 

proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as mesmas 

partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 

2º, do CPC."  (REsp 1.156.545/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 28/04/2011). Em igual sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA 
E EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  POSSIBILIDADE,  SE 
RECONHECIDA A TRÍPLICE IDENTIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação suficiente para 
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o 
entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os 
embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do débito 
proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as 
mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se 
refere o art. 301, § 2º, do CPC" (REsp 1.156.545/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011). No mesmo sentido: AgRg 
nos EREsp 1.156.545/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
04/10/2011; REsp 1.040.781/PR, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/3/2009; REsp 719.907/RS, 
Primeira Turma, Rel. Ministro. Teori Albino Zavascki, DJe de 5.12.2005.
3. Os invocados dispositivos da LEF (arts. 18, 19 e 24) não contem comando 
normativo capaz de infirmar o fundamento do acórdão atacado, o que atrai a 
aplicação da Súmula 284/STF. Isso porque tais artigos não tratam diretamente 
dos institutos da litispendência ou da conexão entre ações, mas dos efeitos da 
oposição dos embargos na tramitação da execução respectiva. Lado outro, na 
espécie, a mesma garantia prestada nos embargos (depósito integral do débito 
exequendo) já poderia ter sido apresentada anteriormente e suspendido a 
exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art.
151, II, do CTN.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que em sede de recurso 
especial não se admite a revisão de honorários advocatícios fixados mediante 
apreciação equitativa (art. 20, § 4º, do CPC), ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou irrisório, excecionalidade essa 
não verificada nos presentes autos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 208.266/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 14/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO 
ANULATÓRIA. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. 
LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. PROVA PERICIAL. 
NECESSIDADE. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É possível entender, simultaneamente, pela não ocorrência de violação ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil e pela ausência de prequestionamento, 
bastando, para tanto, que o acórdão embargado tenha encontrado fundamentos 
jurídicos compatíveis e suficientes para a resolução da controvérsia submetida a 
exame, apresentando provimento judicial claro, sem que tais fundamentos sejam 
necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado durante o processo 
ou os mesmos que as partes pretendem ver abordados por esta Corte Superior.
2. A conclusão do Tribunal de origem, no sentido de que deve ser reconhecida a 
litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de 
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inexistência do débito, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, 
coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, portanto, na 
espécie, a Súmula n. 83/STJ.
3. O reconhecimento de suposto cerceamento de defesa causado pelo 
indeferimento da produção de prova pericial, assim como a verificação da 
regularidade, ou não, das Certidões de Dívida Ativa, é inviável por meio de 
recurso especial, em face da vedação enunciada pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1392114/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 17/10/2011)

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - AÇÃO ANULATÓRIA - POSTERIOR 
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - 
LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA - 
CORRETA EXTINÇÃO DO PROCESSO - CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE 
NO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE.
1. A iterativa jurisprudência desta Corte tem firmado o entendimento de que deve 
ser reconhecida a litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória 
ou declaratória de inexistência do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da 
execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou 
seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC.
Precedentes.
2. Extintos os embargos à execução, sem resolução do mérito, não há que se falar 
em condenação da exequente ao ressarcimento das custas processuais e ao 
pagamento dos honorários advocatícios, em razão da necessidade do executado 
contratar advogado para se defender, pois, ausente qualquer causa suspensiva da 
exigibilidade, a Fazenda Pública tinha o dever de ajuizar a execução fiscal, sob 
pena de o crédito tributário restar atingido pela prescrição.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1040781/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/12/2008, DJe 17/03/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA DO 
DÉBITO E EMBARGOS DO DEVEDOR COM IDÊNTICO OBJETO E CAUSA 
DE PEDIR. LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA.
1. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os dispositivos legais cuja 
violação se alega no recurso especial atrai, por analogia, a incidência da Súmula 
282 do STF.
2. Se é certo que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do 
título não inibe o direito do credor de promover-lhe a execução (CPC, art. 585, § 
1º), o inverso também é verdadeiro: o ajuizamento da ação executiva não impede 
que o devedor exerça o direito constitucional de ação para ver declarada a 
nulidade do título ou a inexistência da obrigação, seja por meio de embargos 
(CPC, art. 736), seja por outra ação declaratória ou desconstitutiva.
3. Nada impede, outrossim, que o devedor se antecipe à execução e promova, em 
caráter preventivo, pedido de nulidade do título ou a declaração de inexistência da 
relação obrigacional. Nesse caso, sobrevindo a execução, a ação cognitiva já 
proposta substitui os embargos do devedor com o mesmo objeto e causa de 
pedir, cuja propositura acarreta litispendência. Independentemente de embargos, 
os atos executivos, nas circunstâncias, podem ser suspensos mediante o 
oferecimento de garantia da execução.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
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(REsp 719.907/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/11/2005, DJ 05/12/2005, p. 235)

No caso em apreço, o Tribunal de origem concluiu que: 

"Depreende-se dos autos que a presente ação ordinária visando a desconstituição 
do lançamento tributário foi recebida nesta Corte em 04.07.2013, e os embargos 
nº 5010218- 64.2012.404.72.00 em 18.12.2012, já tendo inclusive sido 
apreciados em acórdão de minha relatoria, julgado em 29.01.2013" (e-STJ 
Fl.674)
(...)
Assim, as partes são as mesmas desta ação e da ordinária mencionada, bem como 
o pedido e a causa de pedir, pois objetivavam desconstituir os lançamentos 
tributários referidos.
Como se vê, os autores estão repetindo ação anteriormente proposta.
Configura-se, portanto, a litispendência, pois se reproduz neste feito ação ajuizada 
antes; como já aduzido, há no caso, identidade de partes, de causa de pedir, e de 
pedido (art. 301 §2º). (e-STJ Fl.675)

Nesse contexto, para infirmar essa premissa fática e adotar qualquer conclusão em 

sentido contrário ao que ficou expressamente consignado, é necessário o reexame do material 

fático-probatório constante nos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista o óbice da Súmula 7/STJ.  Destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE, SE RECONHECIDA A TRÍPLICE 
IDENTIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1465532/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO 
ANULATÓRIA E EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  POSSIBILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO DA LITISPENDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Ocorre litispendência quando há identidade de partes, causa de pedir e pedido 
entre os embargos à execução e a ação anulatória/revisional de débito fiscal.
2. A Corte Regional, com percuciente análise do contexto fático dos autos, 
verificou a ocorrência dos requisitos exigidos pela lei processual para a 
configuração do instituto da litispendência.
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 477.206/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

Documento: 1453864 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2015 Página  8 de 4



 
 

 

Cumpre esclarecer que tais fundamentos inviabilizam o conhecimento/seguimento do 

recurso especial por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, seja pela alínea "a", seja 

pela alínea "c" do artigo 105, III da Constituição Federal.

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É o voto
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Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO TAJES GOMES
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO TAJES GOMES
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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